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AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA

A E R O P O RT U Á R I A

PORTARIA Nº 2.322, DE 10 DE JULHO DE 2017

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA AERO-
PORTUÁRIA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 33, inciso
XV, do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 381, de 14 de
junho de 2016, tendo em vista o disposto na Resolução nº 153, de 18
de junho de 2010, e no art. 8º, inciso XXII, da Lei 11.182, de 27 de
setembro de 2005, de acordo com os itens 5.1.2 e 5.2.1.2, alínea "a",
da Instrução do Comando da Aeronáutica - ICA 11-3, reedição apro-
vada por meio da Portaria nº 958/GC3, de 9 de julho de 2015,
considerando o Ofício nº 566/DO-AGA/8089, de 10 de abril de 2017,

do Terceiro Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego
Aéreo - CINDACTA III, e considerando, ainda, o que consta do
processo nº 00065.138602/2012-26, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano Diretor do Aeroporto Santa Maria,
em Aracaju/SE (SBAR).

Art. 2º O disposto na presente Portaria não dispensa o ope-
rador de aeródromo da observância dos requisitos de licenciamento
ambiental, de uso do solo e de zoneamento urbano e outras pos-
turas.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RAFAEL JOSE BOTELHO FARI

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

TERRESTRES

DIRETORIA COLEGIADA

RETIFICAÇÃO

Na Deliberação nº 169, de 5.7.17, publicada no DOU nº

130, de 10.7.17, seção 1, página 125, onde se lê: "...linha

Paranaguá (PR) - São Caetano do Sul (SP),..."; leia-se: "...linha

Paranaguá (PR) - São Paulo (SP),..."

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

PORTARIA Nº 1.337, DE 12 DE JULHO DE 2017

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 178 e 179 do Regimento
Interno aprovado pela Resolução/CA nº 26, de 05/05/2016, publicada no DOU de 12/05/2016, o constante da Portaria nº 1.758, de 28/09/2016, publicada no D.O.U de 29/09/2016, resolve:

Art. 1º Dar publicidade ao Relatório de Acompanhamento do 2º Trimestre da Experiência-Piloto em Teletrabalho do DNIT, referente ao período de 1º de março de 2017 a 31 de maio de 2017, na forma do
Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HALPHER LUIGGI MONICO ROSA

ANEXO

1. Período de acompanhamento: O presente relatório contempla as atividades realizadas em teletrabalho no período de 01/03/2017 a 31/05/2017.
2. Avaliação dos servidores por área:

Unidade Total de Servidores Quantidade de servidores que parti-
ciparam da experiência (a)*

Quantidade de servidores que participaram da experiência e atenderam aos
requisitos exigidos nas demandas * (b)

% que atenderam aos requisitos exigidos
nas demandas (b/a)*100

AUDINT 18 8 8 100

TOTAL DE HORAS ACUMULADAS EM REGIME DE TELETRABALHO NO 2º TRIMESTRE 508 h

* Respeitou-se o limite de 30% dos servidores em regimente de teletrabalho simultâneo

3. Avaliação das atividades

Unidade Atividade Ganho de produtividade esperado na atividade Total de ocorrências em teletrabalho Total de ocorrências em teletrabalho que atenderam aos re-
quisitos exigidos nas demandas

AUDINT Reconhecimento de Dívida-RD 15% 11 11
Parecer 1º Repasse-Convênios 15% 1 1
Parecer de TCE 1ª Análise 15% 1 1
Relatório Preliminar Tipo A 15% 1 1
Relatório Final Tipo A 15% 1 1
Nota Técnica-Complexidade Baixa 15% 29 29
Nota Técnica-Complexidade Média 15% 12 12
Nota Técnica-Complexidade Alta 15% 3 3
TO TA L 59 59

ATOS DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

ATO CONJUNTO Nº 2, DE 12 DE JULHO DE 2017

Altera o art. 59 do Ato Conjunto
PGR/CASMPU Nº 1/2014, de 26 de se-
tembro de 2014, que regulamenta a Lei nº
13.024, de 26 de agosto de 2014.

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA e o CON-
SELHO DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhes conferem os
arts. 26, incisos VIII e XIII, e 30, caput, da Lei Complementar nº 75,
de 20 de maio de 1993, bem como o art. 14 da Lei nº 13.024, de 26
de agosto de 2014, e tendo em vista o que consta do Procedimento de
Gestão Administrativa nº 1.00.000.006235/2017-14, resolvem:

Art. 1º O art. 59 do Ato Conjunto PGR/CASMPU Nº 1/2014,
de 26 de setembro de 2014, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Art. 59. ............................................................................................................
....................................................................................................
§ 1º A gratificação por exercício cumulativo de ofícios não

será computada para efeito do terço constitucional de férias.
§ 2º A gratificação por exercício cumulativo de ofícios será

computada proporcionalmente para o cálculo da gratificação natalina,
considerando-se os meses em que percebida por fração igual ou
superior a 15 (quinze) dias." (NR)

Art.2º Este Ato Conjunto entra em vigor na data de sua
publicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO

DA 4ª REGIÃO

PORTARIA Nº 1.075, DE 13 DE JULHO DE 2017

O Procurador do Trabalho, ao final subscrito, no uso das atri-
buições legais e institucionais que lhe são conferidas considerando,

com base em denúncia protocolada perante esta Procura-
doria, notícia de que os motoristas da SAMU no município de Guaíba
estariam trabalhando em ambulâncias sem o curso obrigatório de
condutor de veículo de emergência;

que as práticas denunciadas, em tese, dentre outros, violam
as disposições contidas no artigo no artigo 7, XXII;

que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, estabelecendo que, dentre outras, é sua função ins-
titucional promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, nos termos dos artigos 127,
caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal;

que ao Ministério Público da União cabe promover o in-
quérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos
constitucionais e de outros interesses individuais indisponíveis, ho-
mogêneos, sociais, difusos e coletivos, nos moldes do artigo 6º, inciso
VII, alíneas "a" e "d", da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 8º, § 1º,
da Lei nº 7.347/85;

que ao Ministério Público do Trabalho compete instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos, para assegurar
a observância dos direitos sociais dos trabalhadores, conforme o ar-
tigo 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, promovendo a ação
civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para a defesa de
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais cons-
titucionalmente garantidos, na forma do artigo 83, inciso III, da Lei
Complementar nº 75/93;

a necessidade de prosseguir a investigação, com o objetivo
de apurar os fatos noticiados e a ocorrência de lesão que justifique a
atuação do Ministério Público, resolve:

I - Instaurar INQUÉRITO CIVIL em face do Município de
Guaíba (Secretaria de Saúde), inscrita no CNPJ sob número
88.811.922/0001-20, localizada na Rua Bento Gonçalves, 144, Bairro
Centro, Guaíba/RS, a fim de apurar os fatos denunciados em toda a
sua extensão, visando à observância do ordenamento jurídico e à
tutela dos interesses ou direitos que ao Ministério Público do Tra-
balho incumbe defender;

II - Determinar a formação dos autos do INQUÉRITO CI-
VIL, com a juntada desta Portaria e das peças que formam os autos
da Notícia de Fato nº 002996.2017.04.000/0;

III - Determinar a afixação desta portaria no local de cos-
tume nesta Procuradoria Regional do Trabalho e a sua publicação no
Diário Oficial.

VIKTOR BYRUCHKO JUNIOR

PLENÁRIO

RESOLUÇÃO Nº 288, DE 12 DE JULHO DE 2017

Altera a Resolução-TCU nº 160, de 2 de
abril de 2003, que dispõe sobre o Grande-
Colar do Mérito do Tribunal de Contas da
União.

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso de suas
competências constitucionais, legais e regimentais,

Considerando que a Resolução-TCU nº 160, de 2 de abril de
2003, aprovou o regulamento do Grande-Colar do Mérito do TCU;
e

Considerando a necessidade de atualização do regulamento e
as informações do processo TC 017.976/2017-0, resolve:

Art. 1º Fica alterado o caput do art. 2º do regulamento do
Grande-Colar do Mérito do Tribunal de Contas da União, aprovado
pela Resolução-TCU nº 160, de 2 de abril de 2003, nos seguintes
termos:

"Art. 2° A insígnia do Grande-Colar do Mérito do Tribunal de
Contas da União é fabricada em metal com aplicação de banho de ouro,
com peso aproximado de 120 gramas, e constituída por uma estrela de
cinco braços esmaltados nas cores verde e amarelo, em ambos os lados,
assentada sobre raios dourados em forma de resplendor, tendo no cen-
tro lado anverso círculo esmaltado azul com o símbolo do Tribunal e a
legenda "Tribunal de Contas da União - 7 de novembro de 1890". No
lado reverso círculo com as Armas da República em dourado."

Art. 2º Fica alterado o caput do art. 7º do regulamento do
Grande-Colar do Mérito do Tribunal de Contas da União, aprovado
pela Resolução-TCU nº 160, de 2003, nos seguintes termos:

"Art. 7° O Conselho dispõe de Secretaria, cujo Chefe, com
designação de Secretário do Conselho, é o Secretário das Sessões."

Art. 3º Fica alterado o caput do art. 8º do regulamento do
Grande-Colar do Mérito do Tribunal de Contas da União, aprovado
pela Resolução-TCU nº 160, de 2003, nos seguintes termos:

"Art. 7° A Secretaria do Conselho poderá dispor dos ser-
vidores da Secretaria das Sessões, sem prejuízo do exercício de suas
atividades."

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RAIMUNDO CARREIRO
Presidente

Ministério Público da União
.

Tribunal de Contas da União
.
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